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B ra s i l

Brasil importa R$ 4,4 bi em manufaturado fora de norma
Marta Watanabe
De São Paulo

O Brasil importou no ano pas-
sado cerca de R$ 4,4 bilhões em
produtos manufaturados que
não atendem às normas e regula-
mentos técnicos brasileiros. O
cálculo é da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo
(Fiesp). Desse total de importa-
dos, R$ 3,5 bilhões referem-se à
importação de manufaturados
para os quais não há fiscalização
sistemática de cumprimento das
normas e regulamentos. Dentro
desse grupo, produtos eletroele-
trônicos e de uso doméstico es-
tão com maior índice de não con-
formidade, de 85% e de 84%, res-
pectivamente (ver quadro). O le-
vantamento foi feito com base
em dados do Instituto Nacional
de Metrologia (Inmetro), o órgão
responsável pela avaliação da
conformidade. Os resultados se
referem a fiscalizações feitas en-
tre 1995 e 2011.

O problema, diz José Ricardo
Roriz Coelho, diretor de competi-
tividade da Fiesp, é que os fabri-
cantes brasileiros são obrigados a
seguir as normas, o que traz cus-
tos adicionais à indústria nacio-
nal em relação ao importado. A
fiscalização para o cumprimento
de normas e regulamentos pelas
indústrias brasileiras, argumenta
Roriz, é feita por meio de amos-
tras dos produtos coletadas na fá-

brica. A fábrica, inclusive, diz ele,
tem seu processo de produção
auditado. “Enquanto isso, o pro-
duto importado é analisado so-
mente quando já foi distribuído e
colocado à venda.”

O estudo leva em consideração
os produtos para os quais há a
chamada certificação compulsó-
ria, quando existe fiscalização de
conformidade sistemática pelo
Inmetro, e os produtos para os
quais a averiguação é mais pon-
tual, por causa de denúncias ou
reclamações, por exemplo. Em
alguns casos, a fiscalização é feita
por entidades credenciadas pelo
Inmetro. O levantamento consi-
dera tanto o cumprimento de re-
gulamentos técnicos, estabeleci-
dos pelo poder público e obriga-
tórios, quanto de normas técni-
cas, emitidas por organização
não governamental.

Entre os produtos importados
sujeitos à análise compulsória do
Inmetro, cerca de 20% não cum-
prem alguma norma ou regula-
mento técnico. Entre os produtos
que estão fora da fiscalização sis-
temática, porém, o índice de des-
cumprimento é maior, de cerca
de 60%, em média.

Do total importado pelo Brasil,
segundo o estudo da Fiesp, R$ 10,3
bilhões são manufaturados sujei-
tos à fiscalização do Inmetro ou
das entidades credenciadas, seja
em análises compulsórias ou não.
Desse total, a Fiesp estima que

R$ 4,4 bilhões são importados sem
cumprimento integral de normas
ou regulamentos técnicos aplica-
dos aos produtos.

Caso esses produtos fossem fa-
bricados no Brasil seguindo todas
as exigências técnicas, haveria
acréscimo de R$ 15,3 bilhões na
produção nacional, levando em
conta efeitos diretos e indiretos,
segundo o levantamento. Nos
mesmos critérios, haveria também
criação de 183 mil postos de traba-
lho. O acréscimo no Produto Inter-
no Bruto (PIB), aponta a Fiesp, seria
de R$ 6,2 bilhões.

Segundo Roriz, a Fiesp defende
a ampliação do rol de mercadorias
sujeitas à fiscalização compulsória
do Inmetro, além de fazer com que
o produto importado seja subme-
tido à análise de certificação antes
do desembaraço aduaneiro. Para
ele, o nível de produtos importa-

dos fora de conformidade acom-
panhou a elevação da importação
de manufaturados.

Outra medida sugerida é a de-
finição e atualização dos padrões
técnicos de conformidade exigi-
dos, para que o importado siga
características e processo de pro-
dução equivalentes ao da indús-
tria doméstica. Roriz lembra que
à medida que outros países apri-
moram suas exigências para ven-
da nos respectivos mercados, for-
necedores internacionais aca-
bam procurando locais em que as
exigências são menores ou nos
quais a fiscalização tem menos
resultado, o que prejudica ainda
mais a indústria doméstica. A im-
portação de produtos fora de
conformidade também traz para
o mercado interno outros custos,
relacionados a riscos à segurança,
seja do usuário ou do ambiente.

Fonte: Fiesp, com dados do Inmetro, sobre fiscalizações de 1995 a 2011

Fora de conformidade
Segmentos selecionados sem análise compulsória
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Automotivo 
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Infantil 
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Serviços 

Uso doméstico

Uso pessoal 

138

15

110

51

20

21

45

154

Quantidade de
marcas analisadas

Importados sem
conformidade (%)

34

33
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88

65

52

84

47
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